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Empresários, esportistas e militares ainda acham pontos positivos 
ao substitutivo, Mas a CGT está descontente, proprietários rurais criticam, tributaristas 

apontam perda de direitos, e juizes e Polícias Militares se mobilizam para alterá-lo. 

RARALhO 
| Empresários 

paulistas; existem 
avanços, mas». 

i As lideranças empresariais de São Pau-
ilo acham que a nova versão do projeto de 
icoFisíituição redigido por Bernardo Cabral 
jjá apresenta alguns avanços e demonstra­
ções de bom senso, por exemplo: "Não insti­
tu i r a jornada de trabalho de 40 horas sema-
jnais, especialmente para um País que está 
!se desenvolvendo", disse ontem Ruy Alten­
feíder, coordenador da Comissão para As­
suntos Legislativos da CNf (Confederação 
Nacional da Indústria). Mas mantém pontos 
"preocupantes", como o decurso de prazo 
para posse de terra no.^aso da reforma 
agrária."É impossível pensar numa, demo­
cracia sem um Judiciário forte", salientou o 
presidente da Associação Comerciai de São 
Paulo, Romeu Trussardi. 
; O presidente da Federação do Comér-
jcio de São Paulo, Abram Szajman, obser-
jvou, como as demais lideranças do empre­
sariado, que o atual texto representa um 
"avanço" em relação ao anterior. Garantiu 
que a Fedecom está estudando minuciosa­
mente o projeto e que provavelmente hoje 
ou mais tardar até o final da semana — já 
tora uir;;; posição para ser apresentada. O 
presidente da Câmara Americana de Co­
mércio para o Brasil, Crístopher Lund, por 
sua vez. ufii-mou que "um passo à frente foi 
dado" com relação à definição de empresa 
nacional t :.>s;raiigeira. 

Sijgund;. í.unri. a nova redação preserva 
praticamente .-i :<osiçáo atual adquirida pe-
ia:; empresa.-; estrangeira^ sediadas no Bra­
sil. Mesmo afirmando qut- ainda vai estudar 
mais a t en t amen te o projeto, Cristopher 
Lund acrescentou que ressurge uni certo 
otimismo apontando, em alguns instantes. 
para a crença de que o novo texto será ain­
da menos restritivo que o anterior cm rela­
ção ao capitai estrangeiro."E. isso è muito 
bom para o Brasü, que está querendo trazer 
poupança externa, via capital de risco, aqui 
para dentro", observou Lund. 

imfssês d» posse 
Trussardi, no entanto, embora concor­

dando que houve "avanços", afirmou que 
existem outros pontos que causam preocu­
pações. Por exemplo, Trussardi citou a esta­
bilidade no emprego, "amenizada até dez 
funcionários", quando o ideai seria pensar 
em critérios mais rigorosos de dispensa. 
Porque tudo isso só torna mais difícil a 

administração das empresas, que vai de­
pender muito da forma como venha a ser a 
legislação ordinária desse preceito consti­
tucional", afirmou. Além disso, o presiden­
te da Associação Comercial entende que a 
questão da greve está rnal colocada "Acaba 
ficando ao cargo dos grevistas dizer o que é 
um serviço essencial". 

Trussardi e Altenfeíder foram ainda 
mais críticos contra o decurso de prazo para 
imissão de posse no caso da reforma agrá­
ria. "Isso não condiz com a denioeracia", 
disparou Trussardi. Ruy Altenfeíder disse 
que a CNÍ está estudando profundamente o 
novo projeto e que, numa primeira visão, na 
ordem social e econômica foram notados 
alguns avanços. Na ordem social, Altenfeí­
der, acha que foi uma "evolução" a retirada 
da "camisa de força" da redução da jornada 
de trabalho. A definição de empresa nacio­
nal seguiu no mesmo rumo, segundo Alten­
feíder. "Não achamos que a Constituição 
não deva discriminar o capital estrangeiro, 
porque precisamos deles", disse. "Agora es­
sa definição está melhor", assegurou No 
entanto, o direito de propriedade, para Al­
tenfeíder, sofreu "uma involução" em rela 
ção ao projeto anterior, "uma vez que no 
capítulo da reforma agrária o decurso de 
prazo para o Poder Judiciário é a!go que 
não nos parece condizente com o regime 
democrático". 

Sérgio L#©f*®tde> Ü©«!ri9«®s 

Üs trabalhadores 
kwêtãm miiê rasteira. 

$ên$êçâ@ fia C€T» 
A Centrai Gera) dos Traba lhado re s 

(CGT) está organizando a ida de um carava­
na a Brasília para pressionar os constituin­
tes duranie a votação do projeto de Consti­
tuição. A decisão, segundo Mário Morai. 
presidente da CGT de São Pauio e membro 
do Conselho Fiscal da executiva nacional, é 
fruto do descontentamento dos represen­
tantes da entidade com o ultimo projeto 
redigido pelo deputado Bernardo Cabral 
Monti diise que não houve avanç-.i em bene­
ficio dos trabalhadores. E o comentário que 
circulava, ontem, na sede da CGT nacional 
era de que os> trabalhadores le-amm um;t 
rasteira do relator da Comissão de Sistema 
tização". 

A Uiieriçáo da CGT, -:egundo Misse Mon­
ti, é mobilizar as centrais, independente­
mente das divergências, para pressionar os 
constituintes durante todo o processo de 
votaçsc do projeto rí" deputado Bernardo 
Cabral, a partir do dia 2«. A CGT, segundo 
Monti. -.'Regou a t-.ncarr.inhar aos constituin­
tes um processo contendo várias propostas, 
através do Departamento Intersmdical de 
Ação Parlamentar Mus elas não aparecem 
no projeto do rí-Jfitor. 

A tísiratr-giu da CGT será no sentido de 
"fazer Sobby", como disse Monti, para que as 
propostas dos trabalhadores sejam incluí­
das na n;-vi: Cofíítitiütti.-. -\ -. • ••:"iricipais. di? 
ele, são a redução da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais, estabilidade no em­
prego e direito de greve. Sobre a participa­
ção do?" irahaihadores nos lucros das em­
presas, como prevê o inciso IX do artigo 6o, 
incluído no capítulo íl (Dos Direitos So­
ciais), Monti disse que é um princípio que já 
consta da atuai Constituição, mas que ne­
nhum;-, "-fnpresa está obrigada a cumpri-io, 
pois não há regulamentação neste sentido. 

A análise que a CGT vem fazendo do 
projeto de Cabral, diz Monti, é no sentido 
geral, jã que os pontos considerados essen­
ciais, segundo os integrantes da CGT, não 
foram contemplados no projeto. 

"Pol í t ica «quivocada" 
A CGT também pretende ter uma apro­

ximação com os deputados conservadores 
para que haja progresso no capítulo refe­
rente aos direitos sociais da nova Constitui­
ção. Foi o que disse ontem o presidente da 
regional ABC da CGT, Enilson Simões de 
Moura, o Alemão, que acusou os setores 
progressistas e de esquerda do Congresso 
de terem estabelecido "uma política equi­

vocada de atuação, radicalizando em ques­
tões menos importantes na atual conjuntura 
e impedindo, desta forma, a formação de 
alianças que pudessem ampliar as conquis­
tas dos trabalhadores". 

Alemão, ex-companheiro de Lula e hoje 
opositor ferrenho do PT e da CUT, disse que 
a luta pela estabilidade na Constituinte foi 
um erro, que desviou o real papei dos pro­
gressistas na elaboração da Carta: "Esta 
Constituição tem pouco a cumprir no plano 
dos direitos sociais. Os representantes dos 
trabalhadores deveriam estar mais empe­
nhados em assegurar a democracia. Uma iei 
que garanta a estabilidade, que modifique 
as relações de trabalho só virá depois da 
prática. Primeiro a luta, depois a lei". 

Em busca do reatamento entre direita e 
esquerda, a CGT partirá agora para a forma­
ção de •'iebbies eficiontos !<ÜÍ; garantam 
maioria, numa política ampla de alianças ' . 
Na questão dos direitos sociais e-J-- iobby 
deve atacar apenas garantia de salário mí­
nimo digno, mas seguindo algum parâme­
tro. Alemão defende a vinculação do salário 
ao preço da cesta básica, mais custos com 
transportes e moradia, mas nem ao menos 
cogita possibilidade de utilização dos índi­
ces do Dieese. defendidos pelos cutisías. 
por juigã-ío tão irreal quanto o atuai siste­
ma di' iefiíiição do mini mo. 

.-•>• i. -u.trário de Alemão, o presidente 
da CUT-ABC, João Avamiíeno, não cogitou a 
formação de iobbies para ganhar o favoreci-
mento da direita do Congresso. Ele disse 
que a CUT cumprirá a ameaça que fez a 
Bernardo Cabral, de denunciá-lo como irni-
migo dos trabalhadores pela não inclusão 
üa jornada de 40 horas no substitutivo, as­
sim como da estabilidade no emprego. "O 
Cabral mancou com os trabalhadores, e isto 
será dito em nossos jornais, boletins e em 
todo o mate ra l fie divulgação", disse. Para 
Avamiíeno. o novo substitutivo, sem as prin­
cipais reivindicações dos trabalhadores, re­
duz em mais de 80% a possibilidade de con­
quistas; nos próximos passos de elaboração 
da Constituição. 

M s r e n i J, d a S i t v a / Ü i i a n a P i n h e l r » 

"TRIBUTOS 
O contribuinte, 

perdendo direitos dos 
últimos séculos. 

No último projeto de Constituição apre­
sentado pelo relator Bernardo Cabral, da 
Comissão de Sistematização, a questão tri­
butária conseguiu aterrorizar juristas e tri­
butaristas. Com a revogação do principio da 
anterioridade ou anuaíidade respeitado até 
agora na criação de novos impostos ou au­
mento destes, o contribuinte fica.de acordo 
com diversos tributaristas, totalmente vul­
nerável aos desmandos do Estado. 

"Eies conseguiram jogar para o espaço 
a maior conquista do direito tributário, ob­
tida na Inglaterra no ano de 1215. A elimi­
nação do principio da anuaíidade implica 
portanto a medievalização do sistema tribu­
tário brasileiro. Trágico", desabafou ontem 
o jurista Ives Gandra da Silva Martins, um 
dos mais conceituados juristas brasileiros. 

A eliminação do princípio da anteriori­
dade permite à União criar novos impostos 
e cobrá-los no momento da decisão. Se o 
governo resolve hoje aumentar o imposto 
de renda na fonte, por exemplo, o aumento 
começa a valer a partir da publicação ofi­
cial dessa decisão Até agora o contribuin­
te, de acordo com os juristas, esteve protegi­
do contra os desmandos determinados pela 
necessidade crescente de recursos por par­
te do governo federal porque qualquer de­
cisão de aumento de imposto ou criação de 
novos impostos só passa a valer a partir do 
exercício ou ano seguinte. Isso quer dizer 
que pelas regras atuais o contribuinte tem 
um tempo para refazer seu planejamento 
fiscal. Um aumento de imposto determina­
do este ano, por exemplo, só pode ser cobra­
do no exercício fiscal"do ano que vem. 

A eliminação do principio da anuaíida­
de ou anterioridade fica explicitada no pro­
jeto de Constituição apresentado por Ber­
nardo Cabral no artigo 5 70, parágrafo único, 
que determina: "O disposto na alínea 'b' do 
inciso i í í , estabelecendo a proibição da co­
brança de tributos no mesmo exercício fi­
nanceiro em que haja sido publicada a lei 
que os instituir ou aumentar, não se spVtca 
so ertige 175 qua p»rm£te à União instituir 
imposta sobr» r*nda e provsrstcs d* qual 
qwer naíur«sa". Isso quer dizer que a União 
pode a qualquer momento lançar mão do 
aumento de tributos e cobrá-los efetivamen­
te na mesma data. 

"O primeiro projeto do ex-secretário da 
Receita Federal Francisco Dornelles e do 
economista José Serra era incomensuravel-
mente melhor. Nesse projeto o contribuinte 
contava com defesa completa. O projeto 
agora apresentado surge do nada", acres­
centa o economista e tributarista Carlos 
Longo, da USP. 

O projeto do relator Bernardo Cabrai, 
entretanto, não pára por aí. Além de elimi­
nar o princípio da anterioridade elimina 
também o prazo de 80 dias, a contar do 
exercício seguinte, para que a cobrança do 
aumento de tributos se efetive isso quer 
dizer, de acordo com Gandra, que o contri­
buinte perdeu todos os direitos alcançados 
nos últimos séculos. 

A vulnerabilidade do contribuinte fren­
te à voracidade do Leão fica por sua vez 
melhor explicitada no artigo 181, que deter­
mina: "A União entregará do produto de 
arrecadação dos impostos sobre renda e 
proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados 47%". Até agora a 
fatia distribuída pela União a estados e mu­
nicípios é de 33%. Se num primeiro momen­
to essa nova divisão do bolo é entendida 
como positiva no sentido da descentraliza­
ção, num segundo momento é analisada co­
mo prejuízo ao contribuinte: 

"O projeto estabelece maior participa­
ção de Estados e municípios no total arreca­
dado, mas em momento nenhum restringe 
as atribuições da União. Isso quer dizer que 
se a União continua com as mesmas compe­
tências, mas vai contar c«>m menor volume 
de recursos, alguém vai ter de pagar a dife­
rença. Esse alguém certamente é o contri­
buinte. Esse projeto esmaga o cidadão e 
exalta o Estado. Estamos em situação pior 
do que a dos escravos. Produzimos e traba­
lhamos pa ra pagar imposto", comentou 
Gandra, indignado. 

E quanto maior for a necessidade de 
recursos e de caixa do governo maior será a 
pena imposta aos cidadãos brasileiros, que 
pelo projeto apresentado poderão ser dia­
riamente surpreendidos com a criação de , 
novos emprésti|nosconipulsórios. Nesse as­

pecto, mais uma *••?.' df.-i.soe:- ••'••'rurúnas as 
aprovadas nos trabalhos realizados pela co­
missão tributária coordenada por Dornel­
les e Serra. 

"No projeto original ficou estabelecido 
que o governo só poderia criar empréstimos 
compulsórios em caso de calamidade públi­
ca", explica Gandra. "Agora novas justifica­
tivas são aceitas. Além do calamidade pú­
blica, o governo pode usar o expediente do 
empréstimo compulsório r .1 casos de inves­
timentos públicos 'de relevante interesse 
nacional', conjuntura qor xija a absorção 
temporária do poder aquisitivo e guerra ex­
terna. Isso quer dizer que Sarney poderá a 
qualquer momento estabelecer um compul­
sório para a Ferrovia No. i-Siil que elo 
considera inve.ui.-if-iito de relevante inte­
resse social. Uma .orutalidade contra o rida 
dão brasileiro." 

Satotto Immm 

ES Di OR 
0 fim das 

liminares agradou 
©$ dirigentes 

O ül'iroo proj-io =ie Constituição elabo­
rado pelo relator Bernardo Cabral e divul­
gado ao Pais na semana passada alcançou 
boa repercussão entre os membros d& cha 
mada vanguarda í;o esporte, dirigente?, Io/ 
realistas, empenhados em uma mudança ria 
legislação esporti /a. 

No primeiro «ubstitutivo rio relator cia 
Comissão de Sistcmatizaçáo. o esporte nem 
sequer era mencionado. Agora, o artigo 245. 
do Capitulo III, di?. que: "E dever do Estado 
fomentar práticas desportivas formais e não 
formais, dentro dos seguintes princípios: 

í — respeito à autonomia das entidades 
desportivas, dirigentes e associações, quan­
to a sua organização e funcionamentos in­
ternos. 

II — destinaçáo de recursos públicos 
para amparar e promover prioritariamente 
o desporto educacional, não profissional, e. 
em casso específicos, o desporto de alto ren­
dimento 

III - - proteção e incentivo às manifesta­
ções desportivas ::,e criação tüicic-na!. 

Psrágrado Únieo: O Poder Judiciário só 
admitirá ações relativas à disciplino e às 
compet ições desportivas após esgotarem 
instâncias da Justiça Desportiva, que terá o 
prazo máximo de 60 dias, contados cia ins­
tauração do processo, para proferir decisão 
final." 

O esporte nunca figurou nas Constitui­
ções brasileiras Este parágrafo único, por 
exemplo, significa na prática o fim das limi­
tações que abolam ••-• futebol brasileiro, 
prejudicando o andamento das c .unpeti-
ções. com;; ocorre agora jie.ítu Cwtr, União. 

Aiém diss", abre um cumpo bftm maior 
para a iniciativa privada ingressar no es­
porte, na sua organização, no patrocínio, 
ficando o Estado quase que apenas com o 
dever do esporte como educação de base e 
recreação às populações. Em casos específi­
cos;, o Estado tieve designar verba* ao es­
porte de alto rendimento — como as partici­
pações brasileiras em ol impíadas , jogos 
p a n - a m e r i c a n o s , copa do mundo, por 
exemplo. 

O deputado estadual Adilson Monteiro 
Alves, do PMDB, ex-dirigente do Coríntians. 
que enviou várias moções à Assembléia Na­
cional Constituinte, considerou que houve 
um importante avanço-

— Foi deixada de lado uma questão po­
lêmica das eleições em confederações e fe­
derações, mas o problema de fundo do es­
porte brasileiro está neste projeto bem de­
lineado, O Estado fica com o que realmente 
deve se preocupar, com o esporte como en­
sino, como educação, deixando o esporte de 
alto nível para a autonomia dos clubes, da 
iniciativa privada de uma forma geral. Vá­
rios das nossos pedidos estão aqui implíci­
tos. E agora sim há grandes chances de vin­
gar uma nova lei, esportiva, que atenda os 
interesses do esporte, O fim das liminares 
judiciais por si só, a esta altura, já seria 
uma conquista. Embora ainda há muito por 
se fazer nesse campo, pelo menos o pontapé" 
iniciai está sendo dado — completou o de­
putado. 

_ Marco_Antãnie Rodrigues 

JUSTCA 
Dois artigos 

descontentem jokes. 
E a PM reage. 

O presidente do Tribunal de Justiça, 
desembargador Marcos Nogueira Garcez, 
esteve em Braslia, na semana passada, para 
conversar com o presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, o que não impediu que 
o segundo substitutivo do relator Bernardo 
Cabral mantivesse dois artigos que provo­
caram protestos na última reunião plenária 
do Tribunal em São Paulo: a criação de um 

óigâo rk-cotui-ok-ivxic-rt.-'! •.'n.^r,::..\:-: •• • 
lho Nacional de Justiça, e a permissão de 
acesso à magistratura, por intermédio do 
chamado "quinto constitucional", através 
de uma lista elaborada pela Ordem dos Ad­
vogados do Brasil e o Ministério Público. 

O tema deverá provocar grandes discus­
sões na próxima plenária do Tribunal de 
Justiça, marcada pára amanhã — exatamen­
te a data escolhida como "dia do protesto" 
dos juizes de todo o País pelo presidente da 
Associação Brasileira de Magistrados, o de­
sembargador gaúcho Milton dos Santos. Ele 
propôs a "suspensão dos trabalhos" foren­
ses durante todo o dia 23, e comunicação 
desse fato aos constituintes dos respectivos 
Estados. 

O vice-presidente da Associação dos 
Magistrados do Distrito Federal, juiz Pedro 
Aurélio Rosas de Farias, também condena a 
criação do Conselho Nacional de Justiça, 
qualificando-o de "reacionário e antidemo­
crático". Segundo o magistrado, o Conselho 
terá a função de um "tribunal especial" pa­
ra julgar juizes e ressaltou que a Lei Orgâ­
nica da Magistratura Nacional, criada pela 
ditadura, é menos nociva. 

A restrição dos magistrados ao dipositi-
vo apresentado por Bernardo Cabral, aco­
lhendo sugestão do Conselho Federai da 
Ordem dos Advogados do Brasil, está no 
parágrafo único do artigo 144, que diz: "Lei 
complementar definirá a organização e fun­
cionamento do Conselho Nacional de Justi­
ça, em cuji< '.'••;in-..íisii;iifi haverá iticmhrní. 
indicados pelos Congresso Nacional, Poder 
judiciário. Ministério Público e Conselho 
Federal da OAB. 

O absurdo, segundo o juiz Pedro Auri.-
iio, ó a interferência de r.uiri.-i corporaçõi.-\ 
no julgamento dos deveres funcionais dos 
juizes. "Nenhum juiz integra o Conselho de 
Ética da OAB", reagiu o magistrado, lem­
brando que cada corporação tem seu pio 
prio poder de polícia. 

Para o vice-presidente da A-,socui;;a.> 
dos Magistrados do DF, órgão vu-culado v 
Associação dos Magistrados Brasileiros a 
sciução para o problema do Judiciário Na­
cional não está na cri aço o de um conselho 
desse nível. 

MfnisféH® Público • PM 
Ao Ministério Público coube —- artigo 

!51. uarágiuii.- i. • ••, '••-.•t,:H!-'iU- t-xtí-rno Ju 
atividade policiai." — o que abrange as Polí-
CIÜS Civil •;• Milii„r. í. Ministério Público 
queria o comando cios inquéritos policiais, 
mas o.s delegados :>.<•: policia reagiram e con-
seguiiam obstruir a pretensão. 

No capítulo IH ("Da Segurança Públi­
ca") está outro grande ponto de discórdia, 
que já passou o movimentar as Polícias Mi­
litares de lodo o Pais, inconformadas —-
através de seus comandos — com a redação 
do parágrafo 2" do artigo 162: "à polícia 
civil, estruturada em carreira, cabe o exer­
cício da polícia preventiva e judiciária e a 
apuração das infrações penais". E.s.sa reda­
ção, segundo avaliação <So Cornando Gorai 
da PM ern São Paulo, sigíiificy claramc-niíí 
que à Polícia Militar caberia apenas o ex<-; -
efeio do "policiamento ostensivo e assegu­
rar a manutenção da ordem pública'", limi­
tando às ações das tropas, de choque poii-
ciais-militares e mantendo a corporação 
aquartelada. A Policia Civil poderá fazer 
rondas ostensivas e, se quiser, criar até um 
ramo fardado para isso. 

O comandante-geral da PM de São Pau­
lo, coronel Wilson Corroa Leite, vai viajar 
para Brasília em busca de uma fórmula po­
lítica para a defesa dos interesses institu­
cionais da corporação, A PM manteve um 
esquema montado para acompanhar oí Ira-
balhor. cia Comissão de Sistematizarão. Se­
gundo o.s oficiais que ficaram cm Brasília 
até o final da semana, a forma do texto 
sobre segurança mudou das 22 horas de sex­
ta-feira à manhã de sábado. A PM pretende 
desenvolver um forte febby político para 
manter-se no policiamento uniformizado, 
da mesrna forma como se articulou paru 
neutralizar o artigo 417 da Comissão Provi­
sória de Estudos Consticuciouuià. qa=- ,-ibria 
Ü hipótese de as PMs serem simplesm^-if 
extintas. 

O Comando Gerai ria PM íntcrpri1;- em 
São Paulo que o eapot do artigo 1G2 do cha­
mado Cabraf-2 já traz embutida a idéia de 
restringir a atuação da PM à preservação da 
ordem pública. 

_P®rcível d® Souxa/Ric_crdo BoIfaSo 

'MILITARES" 
A$ atribuições 

da§ FWÇÊS armadas, 
melhor definidas. 

O novo projeto de Constituição apresen­
tado pelo relator da Comissão de Sistemati-
zação, Bernardo Cabral, foi considerado on­
tem o que melhor definiu as atribuições das 
Forças Armadas, responsabilidades e direi­
tos dos militares e a Política de Segurança 
Nacional. O ministro da Marinha, almirante 
Henrique Sabóia, considerou aceitável o se­
gundo substitutivo, apesar de ressaltar que 
ele ainda está sendo objeto de estudos. 

Na Marinha, Exército e Aeronáutica, 
militares de São Paulo, Rio e Brasília consi­
deraram realistas as questões de caráter 
militar inseridas no substitutivo. Para os 
militares que analisaram o projeto, eíe é 
melhor do que o primeiro da Constituinte e 
muito melhor do que o elaborado pela ex­
tinta Comissão Provisória de Estudos Cons­
titucionais. 

O almirante Sabóia disse que há uma 
diferença entre o texto do projeto relativo 
aos recursos da plataforma continental e o 
da Convenção do Direito do Mar aprovada 
pela ONU, 

Para os militares, o projeto preserva a 
"tradição secular", adotada relativamente 
às atribuições das Forças Armadas, e man­
tém, assim, os princípios estabelecidos des­
de a primeira Carta Magna republicana do 
País, a de 1891, dando às instituições milita­
res responsabilidades no plano não só da 
defesa externa mas também no d 
interna. 

É retirada a expressão "poderí 
tuídos", que existe na Constituiçi 
inspirada por militares e civis qu 
diam maior intervencionismo dan 
Armadas. O novo projeto diz que "a 
Armadas, constituídas pela Marínl 
cito e pela Aeronáutica, são institu 
cionais permanentes e reguJares, c 
das com base na hierarquia e na di 
sob a autoridade suprema do pr 
República, e destinam-se à de 

a oraem 

e aeien-
i Forças 
s Forças 
ia, Exér-
.ções na-

, organíza-
disciplina. 
sidente da 

tria, à garantia dos poderes constitucionais! 
e, por iniciativa de um destes, da lei e dai 
ordem". I 

A subordinação ao presidente da Repú-i 
blica, reivindicada pelos ministros milita­
res, é atendida pelo projeto, assim como aj 
obrigatoriedade do serviço militar. Outraj 
reivindicação atendida é a classificação dasi 
Polícias Militares como "forças auxiíiares ei 
reserva do Exército". O projeto mantém a' 
Justiça Militar, como pretendiam os minis-j 
tro militares, assim como o critério de com-i 
posição do Superior Tribunal Militar. ! 

Em um artigo, o 142, o projeto rejeita aj 
chamada "ideologia de segurança nacio-i 
íinl"' e í-:;Mt:-;<r;fi ;--i!ii^:es do al to ^ ' / a U o , ! 
quando diz que a Justiça Militar vai proces-' 
sar e julgar apenas os crimes militares pre-i 
vistos em lei. Para alguns militares que o! 
analisaram, a Justiça Militar deve julgar osl 
crimes de terrorismo, enquanto outros ad-| 
miíí.-ni que este julgamento pode sei re:;:i-' 
zaâ-i pela Justiça Federai 

Héim CpntreirOjtj 

C&m ê anistia, 
Luiz Carlos Prestes 

wira mareúhãL 
Luiz Carlos Prestes, o "Cavaleiro da Es-

perhriçu'" e e>;-se-"retã;io-geral do Fsilidoj 
<"'jrr.i.'Rj.--tt' lirusüíürij. ssrà promovido < ma-; 
-i ••-!•• <-'; •.!•! i'.xi':rc;jii brasileiro se for aprov* 
«to tal como está o segundo substitutivo de 
Bernardo Cabral. Isso porque o artigo 6" das 
Disposições Transitórias estende a anistia 
aos ir.ilitar<::i envolvidos na Intento.no Co-
0™™*';'' de i».'i5. 

Embora tenha voltado atrás no capitulo 
íí.-fereíiíe ao papei constitucional das For 
ças Armadas, mantendo-as na defesa inter 
na do Pais, o relator Bernardo Cabral insis­
tiu na anistia aos oficiais punidos desde 
Í946 (aqui incluídos os de 1964) por motivos 
"exclusivamente" políticos, garantindo ain­
da aos participantes do levante de 1935 as 
'promoções na inatividade, ao cargo, em­
prego, posto ou graduação a que teriam di 
reito se esiivessemem serviço ativo". 

como o artigo da anistia ressalta que 
esses benefícios devem obedecer aos pra 
zos, características da carreira militar e re 
gimes jurídicos próprios a cada Força, Luiz 
Carlos Prestes só terá direito à promoção ao 
posto de marechal da reserva, o mais alto da 
carreira do Exército, recebendo proventos 
mensais superiores a 90 mil cruzados. 

No Exército, a indignação é geral, ten­
do-se como certo que, através de algum par 
lamentar, os militares já devem ter apre 
sentado destaque contra a proposta. 

REFORMA 
AGRÁRIA 

Proprietários, 
sem poder rec&rrer 

à Justiça. 
"Será •-• principio do fim do listado de 

Direito", disse ontem, em Porto Alegre, o 
presidente da Federação da Agricultura do 
Rio Grande do Sul •:Farsuli, Ary Marmon, ao 
criticar o dispositivo do capitulo da Políticu 
Agrícola, Fundiária e- da Reforma Agrária 
que, no novo substitutivo do relator da Ce 
missão de Sistematizaçào da Constituinte,' 
'leputad;: Bernardo Cabral, impede os prss-. 
prietárioí, rurai-- de recir rerem das def-i-í 
•v"if-s •ie ;''e:;apvoprÍ3cões. 

Pyr= pi.t'. 'V;to descaracteriza a própr;.-, 
democracia", por estabelecer a supremacia! 
de um poder, o Executivo sobre outro oi 
j'i'.-'.,.!'-;;<fií;". Acrescentou que ''não se porto 
tirar da Justiça a prerrogativa de julgar: 
alguma coisa". 

•\s --lesultiite (ia FÜI.ÍJÍ conMder.i f i ' - ' 
isso é "um absurdo, um verdadeiro esbu-' 
:h::" í;..!-fjn:; "vai tirar o ílireiio d.-; .-;U:-;Í ..-..•.-. 
na Justiça a defesa do meio de vida de quemj 
lutou anos por sua propriedade". Ele disse; 
ainda que o que está estabelecido no novo! 
substitutivo do relator Bernardo Cabral re-| 
presenta "um ;• receei ente niuv- -í-rwi: M;..:. 
a desapropriação é no campo, mas amanhai 
o Executivo, num ato de força, pode decidir! 
desapropriar um apartamento, sem dar aoj 
proprietário o direito de recorrer". j 

Na opinião de Marimon, o que está no 
Capítulo da Reforma Agrária significará; 
"um desestímuloà produção porque, se ho-! 

je a lei já não é respeitada e são desapr^-j 
priadas empresas rurais, o que agora esta; 
estabelecido será a gota que falta". j 

Âpteussí 

Se o ministro Marcos Freire, (da Eefor-j 
ma e do Desenvolvimento Agrário) estíves-i 
se vivo, estaria aplaudindo o substitutivo doj 
relator Bernardo Cabral, pelo menos no que 
diz respeito ao tema reforma agrária, s e ! 
gundo o chefe de gabinete do ministro Frei-i 
re, José Gregori. A maior vitória, acrescen­
tou, foi incluir no texto constitucional o pra­
zo máximo de 90 dias para que seja imitida 
a posse pela Justiça Federal do Estado. 

Outros três itens foram mencionados co­
mo ' 'bons" para o processo de reforn.;- Ame • 
ria, na opinião de José Gregori: a conceitua-
ção de função social da terra, antes ?-• >;.•••.•• 
lecida no Estatuto da Terra, tornou-st- .•,-•:-
titucionai pelo substitutivo do relator Ho- • 
nardo Cabral; a União poderá desapropriar 
para fins de reforma agrária terras que não 
estejam cumprindo sua função social; o pa­
gamento da terra nua será feito em títulos 
da Dívida Agrária e, apesar de neste item 
não estar mencionado a correção monetá­
ria, admite a preservação do valor real, o 
que significa que o proprietário terá o que 
valo a terra no momento da desapropriação. 

Admitindo que o substitutivo como um 
todo ainda precisa ser aperfeiçoado para 
<"bfcj?t>r mais perto do ideal, Gregori disse 
que, no que se refere a reforma agrária, o 
substitutivo é melhor do que a emenda do 
deputado Jorge Víanna (PMDB/BA), propos­
ta pela Comissão de Ordem Econômica. 

Ângela Caporal/Crist i ira Brav©| 
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